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PARECER JURÍDICO Nº 55/2025 

 

Referência: Projeto de Lei nº 24/2025-L 

Autoria: Vereador Wellinton Oliveira 

Assunto: Dispõe sobre a liberdade de evangelização em espaços públicos no município 

de São Roque e dá outras providências. 

 

Ementa: PROJETO DE LEI.  INICIATIVA PARLAMENTAR. 

LIBERDADE RELIGIOSA. EVANGELIZAÇÃO. ESPAÇOS 

PÚBLICOS. ESTADO LAICO. LIBERDADE RELIGIOSA. 

DIREITO FUNDAMENTAL.  CONSTITUCIONALIDADE. 

LEGALIDADE.  

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se da análise estritamente jurídica do Projeto de Lei 

nº 24, de 10 de fevereiro de 2025, de autoria do Ilustre Vereador Wellinton Oliveira, 

cujo objeto consta no Assunto em epígrafe. Instruem o pleito: 1. Exposição de Motivos 

nº 24/2025-L; 2. Minuta do Projeto.  

O Projeto de Lei garante o direito à livre manifestação da 

fé e à evangelização em locais públicos do município de São Roque, conforme 

assegurado pela Constituição Federal, artigo 5º, incisos IV, VI, VII e IX, que garantem 

a liberdade de expressão, de crença e de culto. Nos termos do PL em epígrafe, extrai-se: 

 

Art. 2º A evangelização e demais manifestações religiosas poderão 

ser realizadas em praças, parques, vias públicas e demais locais de 

acesso público, desde que não interfiram em eventos anteriormente 

programados, não impeçam a livre circulação de pessoas, respeitem a 

ordem pública e observem as normas de boa convivência e urbanismo 

estabelecidas pelo município. 

 

Art. 3º Nenhuma pessoa ou grupo religioso poderá ser impedido ou 

constrangido por autoridades públicas ou privadas no exercício do 

direito de evangelizar em espaços públicos, salvo nos casos em que 

houver desrespeito às normas de segurança, meio ambiente ou ordem 

pública. 
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Art. 4º O poder público municipal deverá garantir a proteção dos 

cidadãos que realizam evangelização em espaços públicos, coibindo 

qualquer tipo de ameaça, intimidação ou impedimento ilegal ao 

exercício desse direito. 

 

Art. 5º Fica vedada qualquer discriminação ou perseguição de caráter 

religioso no uso de espaços públicos para atividades evangelísticas, 

sendo assegurada a igualdade de tratamento entre as diferentes 

denominações cristãs e demais religiões. 

 

Art. 6º O descumprimento desta Lei por agentes públicos ou terceiros 

poderá sujeitá-los às sanções cabíveis conforme a legislação vigente, 

incluindo penalidades administrativas e responsabilização civil. 

 

Faz-se importante destacar que esta Procuradora Jurídica 

se atém à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência, razão pela qual 

não se incursiona em discussões de ordem técnica ou questões que envolvam juízo de 

mérito sobre o tema trazido à apreciação. Outrossim, a opinião jurídica exarada neste 

Parecer não tem força vinculante, restando facultado aos membros desta Augusta Casa a 

utilização ou não dos fundamentos expostos. 

Eis a síntese do necessário. 

 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA DO PROJETO 

 

Passo a analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei. A 

constitucionalidade de toda proposição legislativa deve ser avaliada à luz de dois 

aspectos essenciais: 1. o aspecto formal, que envolve o à iniciativa para elaboração da 

lei; e 2. o aspecto material, que se refere à compatibilidade do conteúdo da proposta de 

lei com o texto constitucional. 

Sob o aspecto formal, a matéria abordada no Projeto de 

Lei nº 18/2025-L não se insere na iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, 

que está enumerada nos art. 61, §1º, II, cumulado com o art. 84, III, da Constituição 

Federal.  

O princípio constitucional da reserva de administração 

impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 
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não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 

Executivo.  

Inegável, pois, que as disposições da norma não se situam 

no domínio da Reserva da Administração, pois não impõem ao Poder Executivo tarefas 

próprias da Administração, tais como o planejamento, a organização e funcionamento 

dos serviços públicos e da Administração, nos termos do art. 47 da Constituição do 

Estado de São Paulo. 

 Assim, o caso em exame, o Projeto de Lei municipal de 

iniciativa parlamentar, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da 

Administração Pública local, nem trata do regime jurídico de servidores públicos, 

motivo pelo qual não se vislumbra vício formal na legislação. 

De fato, cabe ao Poder Executivo o exercício dos atos de 

gestão administrativa do Município. Apesar do exposto, não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 

do regime jurídico de servidores públicos (ARE 878.911 RG), eis o caso em apreço. 

Ora, conforme dito alhures, as hipóteses de limitação da 

iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição Federal, 

que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual 

somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição, ou seja, nos projetos de 

lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder 

Legislativo não poderá criar despesa. 

A propositura encontra fundamento no art. 60, caput, da 

Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e 

aos eleitores do Município, ressaltando-se que o rol das matérias reservadas à iniciativa 

exclusiva do Poder Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente.  

Assim, o PL de iniciativa do Poder Legislativo não 

apresenta ofensa à regra da separação dos poderes, não se verificando interferência do 

Poder Legislativo em matéria que lhe é vedada. 

No que tange à competência legislativa, o norteador da 

repartição de competências entre os entes federados é o princípio da predominância do 
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interesse, de modo que, quando surgem dúvidas sobre a distribuição de competências 

para legislar sobre determinado assunto, caberá ao intérprete priorizar o fortalecimento 

das autonomias locais e o respeito às suas diversidades como características que 

assegurem o Estado Federal, garantindo o imprescindível equilíbrio federativo (ADI 

4615 CE).  

Também não vejo inconstitucionalidade em legiferar sobre 

a matéria, uma vez que, nos termos do art. 30, da Constituição Federal1, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 

preceitua, em seu art. 18, que “toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de 

consciência e de religião”, sendo que “este direito implica a liberdade de mudar de 

religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, 

sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, 

pelo culto e pelos ritos”.   

Em sentido semelhante, o art. 12 da Convenção 

Americana de Direitos Humanos, datada de 1969, explicita, in verbis: 

 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. 

Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas 

crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade 

de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou 

coletivamente, tanto em público como em privado.  

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar 

sua liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar 

de religião ou de crenças.  

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças 

está sujeita unicamente às limitações prescritas pela lei e que sejam 

necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral 

públicas ou os direitos ou liberdades das demais pessoas. 

 

Ressalto, por conseguinte, que o princípio da laicidade 

está previsto no art. 19 da Constituição Federal, a saber: 

 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; [...] 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 
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Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 

representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 

forma da lei, a colaboração de interesse público; 

 

Faz-se necessário amoldar ainda o pluralismo religioso aos 

ditames democráticos e ao princípio da laicidade, não cabendo a um Estado 

Democrático de Direito incentivar determinada religião. No entanto, acerca da liberdade 

de expressão, extrai-se do texto constitucional: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato; [...] 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 

forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; [...] 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 

religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; [...] 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 

de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

 

Nesse sentido, a liberdade de expressão, e mais 

especificamente a liberdade religiosa, deve receber tratamento distinto no âmbito 

privado, em que todos são livres para exercerem sua religiosidade como preferirem e, 

no âmbito público, em que a religião deve ser tratada com completa imparcialidade, 

deve-se respeitar o pluralismo e a liberdade de crença e de religião de todos.  

O Estado, para salvaguardar o pluralismo religioso e a 

liberdade de religião, tem o dever de garantir que as instituições públicas e as políticas 

públicas permaneçam neutras, sem dar preferência a nenhuma religião ou culto.  

Neste sentido, pontuou o Eminente Ministro Dias Toffoli 

no bojo ADI nº 5257, “importa considerar que não é apenas a escolha de uma dada 

religião pelo estado que implica violação da neutralidade religiosa que dele se exige, 

mas também o tratamento diferenciado entre crenças ou seus símbolos”, acrescentando 

que: 
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Todos os entes federados têm o dever de proteger o pluralismo 

religioso dentro de seu território; criar condições para um bom 

exercício da cidadania nessa seara; zelar pelo princípio da igualdade 

entre as crenças e, sobretudo, em seu dever de laicidade, se abster de 

incorporar ideologias religiosas a quaisquer de seus campos de 

atuação. 

 

Portanto, exatamente em razão dos pressupostos de um 

Estado laico, onde se exercem as liberdades e onde coexistem as diferenças, tal Estado 

laico deve consubstanciar-se em condição primeira da coexistência entre todas as 

convicções no espaço público, permitindo a profissão de fé de todos e combatendo a 

discriminação. 

Assim, a matéria pretendida a princípio não afronta a 

Constituição Federal, desde que a organização e a promoção dos eventos não se 

deem por parte da Administração Pública. E em respeito ao direito fundamental de 

liberdade de crença e religião, o Estado possui deveres eminentemente negativos, 

devendo abster-se de incentivar ou mesmo promover, ainda que indiretamente, 

determinadas religiões. 

No ínterim da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

2.566 DF, restou assente que “a liberdade religiosa não é exercível apenas em privado, 

mas também no espaço público, e inclui o direito de tentar convencer os outros, por 

meio do ensinamento, a mudar de religião. O discurso proselitista é, pois, inerente à 

liberdade de expressão religiosa”.   

Em vista disto, tem-se que a proposta está dentro da 

competência constitucional do ente municipal, possui oportunidade e conveniência, não 

apresentando, assim, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional. 

 

3.  CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, opino favoravelmente à 

propositura, deverá ser encaminhado para as Comissões Permanentes de “Constituição, 

Justiça e Redação” e “Cidadania, Direitos Humanos e Meio Ambiente”, para fins de 

emissão de Parecer. Nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, seu 
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quórum de votação é de maioria simples, e tal propositura deve ser apreciada em única 

discussão e votação nominal.  

E no que concerne ao mérito do Projeto de Lei, a 

Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos Vereadores, no uso da 

função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

São Roque, 11 de fevereiro de 2025. 

 

Mara Augusta Ferreira Cruz Galvão 

Procuradora Jurídica 
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